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DATA: 21/12/15 
 
HORA: 16:20 às 18h 
 
LOCAL: Astec  
 
PRESENTES: Adroaldo, Herni, Maércio, Margareta e Sérgio Brum. Dalvin justificou a 
ausência (formatura do filho). 
 
RELATORA: Margareta 
 
 
PAUTA REUNIÃO 01 

1- Proposta de Pauta e Teto da reunião (5min) 
2- Coordenador e Relator (5min) 
3- Reunião SIMPA e Vice-Prefeito (10min) 
4- Situação Atual e Plano B (50min) 
5- Encaminhamentos e Reunião 02 (20min) 

 
 
 
DESENVOLVIMENTO: 
 

1- Proposta de Pauta e Teto da reunião 
Aprovada a proposta de pauta apresentada pela Margareta, duração 90min, início 
16:20, teto 18h. 

 
2- Coordenador e Relator  

 
Coordenador: dirigir os trabalhos, organizar e enviar as pautas via e-mail ao GT até 1 
dia antes das reuniões programadas. Indicado para coordenar o ADROALDO, que 
aceitou colaborar. 
 
Relator: elaborar o Relatório e enviar por email ao GT antes das reuniões seguintes 
para contribuições e aprovação. Relatora da reunião MARGARETA que aceitou e 
propôs a alternância dessa atividade a cada reunião para não sobrecarregar a mesma 
pessoa dividindo essa tarefa com todos os integrantes do GT. A cada encontro a 
equipe definirá o relator no primeiro ponto da pauta.  
 
Duração do GT:  prevista inicialmente até o prazo de até 60 dias, onde a PMPA se 
manifestará (agravo de instrumento) ao cumprimento da decisão.  
 
Próxima reunião: 29-dez, 3a feira, 14h às 16h (definir calendário de reuniões). 
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3- Reunião Simpa Vice-Prefeito - Relato 
 

A direção do Simpa participou de audiência com o vice-prefeito, Sebastião Melo, 
(17/12) para tratar da decisão do juiz da 5ª Vara da Fazenda Pública, que acolheu a 
manifestação do Ministério Público, a qual entendeu que a Lei Complementar nº 
768/15 e a Lei Ordinária nº 11.922/15 não cumpriram com a retirada do efeito cascata 
no cálculo da remuneração dos servidores. Ficou deliberado que a Prefeitura 
ingressará com agravo de instrumento pedindo a revisão da decisão. 

O Simpa está elaborando o pedido para ingressar como terceiro interessado no 
processo e acompanhará todas as ações, fazendo a defesa permanente dos salários 
dos servidores. 

Também participaram da agenda: representantes dos vereadores, do sindicato dos 
servidores da Câmara, representante da PGM, a coordenadora de Comitê de Políticas 
Salariais, e os secretários da Administração e da Fazenda. 

No período da manhã, a direção do Simpa participou de reunião com a Mesa Diretora 
da Câmara de Vereadores para resgatar o compromisso na defesa da legislação que 
muda o cálculo da remuneração sem perdas.  

O GT considerou, em linhas gerais, o questionamento do MP efetuado no mesmo 
processo às novas Leis aprovadas pela Câmara.  
 
O Simpa representa a categoria e solicitará o ingresso como 3o interessado nesse 
processo.  
 
Colocado por integrantes do GT ser importante convidar um procurador associado 
com conhecimento em legislação estatutária para participar e esclarecer dúvidas 
jurídicas, Citados alguns nomes, em reunião oportuna será retomado.  
 
A Astec deve continuar divulgando as informações e conclamando o quadro social 
para participar das mobilizações haja vista a relevância e o impacto salarial (decisão 
contrária às Leis que corrigiram o efeito cascata).  
 
Após várias discussões a maioria do GT entende que é preciso defender que a 
tese da PMPA foi baseada em cálculo matemático e o efeito cascata nos 
regimes de trabalho foram eliminados. 
 
Será solicitada reunião para esclarecimentos à PGM. 

 
 

4- Situação Atual e Plano B (50min) 
 

Plano B –questionamentos MP - efeito cascata, projetos Procuradores e Agentes 
Fiscais (mudança do básico) Proposta do Dalvin básico maior e regimes sem 
incidência de outras vantagens.  
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Margareta coloca que diversos são os apontamentos do TCERS nos órgãos e 
secretarias da PMPA tais como na GDAE, GRFPO, GPREV, outras gratificações TCs 
(Engenheiros, Biólogos...), FGs especiais (SMPEL...já estão em processo de 
alteração...) e acréscimo nas FGs (GRFPO, GPREV e GDAE), além da gratificação 
variável da GDAE concedidas aos aposentados e apontadas na última auditoria. Além 
disso cerca de 400 TCs sem nenhuma gratificação, aposentados na SMA com 
paridade sem GID, entende devemos aproveitar o momento, projetos aprovados e 
ano eleitoral para corrigir as distorções. Para TCs: básico e gratificações unificadas de 
produtividade por categorias (todos receberiam com base em resultados definidos 
atualmente.  
Ex. Procuradores – Lei Orgânica (701-2012 onde constou mudança Assessor Jurídico 
para Procurador e outros...foi previsto que o básico que seria fixado em Lei ordinária, 
este não incidiria regime). Negociações de 2012 a 2015 para regulamentar a Lei 
Orgânica. Câmara não aprovou esse ponto, sendo mantidos os regimes RDE e RTI 
(valor do básico foi revisto para adequar aos regimes). Procuradores letras A, B, C e 
D (não tem E e nem F). 
Composição: Básico (30h); Regime (RTI ou RDE) – incide somente sobre o básico, 
valor passou para aprox.. 5 mil reais (antes era igual ao do TC); Avanços, Adicionais, 
FGs... ; Verba de Representação e Verba de Produtividade (subst. GRFPO, técnico 
jurídica) 

 
Assembleia Geral da Astec aprovou a criação do GT para avaliar ambas as questões, 
a curto prazo o processo do Efeito Cascata e dependendo de outras mobilizações e 
articulações, propor gratificar os poucos Técnicos, mas importantes, excluídos das 
últimas gratificações de categorias específicas (procuradores, médicos, biólogos, 
engenheiros...) ou de locais (SMS, PGM, PREVIMPA, DMAE, SMA....). Reiterado por 
Margareta que a Carmem encaminhou email ao GT contendo também a legislação do 
estado do RS referente gratificação de capacitação (pós-graduação). 

 
 

Maioria do GT entendeu que esse momento devemos focar e priorizar a ação do 
efeito cascata, sendo que o Plano B deve ser desenvolvido quando esgotadas todas 
as possibilidades da legislação atual. Que é possível iniciar estudos para equiparar os 
Técnicos que ainda não são gratificados, dependerá de mobilização dos colegas e 
mais prazo.  

 
 
 

5- Encaminhamentos e Reunião 02 
 

1- Solicitar agenda com a PGM para esclarecimentos do processo,  linha de defesa e 
viabilidades (MARGARETA); 
 

2- Obter os últimos documentos do processo movido pelo MP (Efeito Cascata) decisão 
do juiz e embasamento MP, copiar e enviar ao GT (MARGARETA); 
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3- Manter linha de defesa das Legislações elaboradas pela PMPA, analisadas pelas 
áreas jurídicas da PGM, GP, CCJ e aprovadas pela CMPA. Fundamentar ao judiciário 
que as novas leis editadas corrigem o apontamento do MP e não mais incidem 
gratificações nos regimes de trabalho (GOVERNO e PGM); 
 

4- Mobilização e participação - continuar mantendo os associados informados e 
conclamando a participarem dos atos programados sobre essa pauta (ASTEC); 
 

5- Simpa é o representante da categoria,  porém com a participação das demais 
entidades representativas (ASTEC); 
 

6- Plano B - desenvolver um plano B, mas para ser usado quando esgotadas  as 
possibilidades da legislação vigente (GT); 

 
 

7- Gratificações aos Técnicos que ainda não possuem e demais apontamentos 
apresentados pelo TCE (MARGARETA enviará apontamentos da auditoria no DMAE 
para GT avaliar na próxima reunião); 
 

8- Próxima Reunião - 29-dez, 3a feira, 14h às 16h (definir calendário de reuniões). 
 

 
 


